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 LEI  Nº 1029/2010
Institui o Programa de Auxílio Alimentação a Servidores      Municipais e, inclui no PPA, LDO e Lei do Orçamento Anual/2010, despesa correspondente com providências.

        
 PAULO ROBERTO MACHADO, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica instituído o PROGRAMA DE AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO  AOS SERVIDORES ESTATUTÁRIOS DE EMPREGOS EFETIVOS  MUNICIPAIS, ATRAVÉS DA IMPLANTAÇÃO DO CARTÃO ALIMENTAÇÃO – REFEISUL.

§ 1º - O Cartão Alimentação   prescrito no “Caput” deste artigo dará aos Servidores beneficiados com o programa o Cartão Alimentação – REFEISUL, cujo crédito corresponderá ao valor de R$ 100,00 (cem reais) mensais,   

§ 2º - O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênio com o Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A, visando a implementação do Cartão Alimentação – REFEISUL no Programa  instituído por esta Lei, conforme minuta do Anexo,

§ 3º - A autorização de que trata o § 2º deste artigo terá vigência indeterminada,

podendo ser revogada expressamente durante o mês de janeiro de cada ano,

§ 4º - Parágrafo Único – O benefício instituído por esta Lei não tem natureza salarial nem se incorpora à remuneração do servidor, para quaisquer efeitos,

Art. 2º -  As despesas decorrentes da participação do Município no custeio do auxílio refeição em pecúnia, correrão por conta de dotações orçamentárias dos Órgãos Municipais participantes, ficando autorizada a inclusão do Elemento de despesa (código de conta) 3.3.3.9.0.46.01.00.00.00-Indenização Auxilio 
Alimentação, com inclusão do recurso no montante de R$:129.000,00 (cento e vinte e nove mil reais), para sua cobertura, no exercício.
Art. 3º - Caso o servidor falte ou se ausente do trabalho, a qualquer título, exceto nos períodos de férias constitucionais,  a Unidade deverá informar ao Setor de RH, junto a Secretaria de Administração da Ausência Auxilio Alimentação para que seja descontado os dias e, ou horas que o mesmo não terá direito a  receber o crédito, sendo: Servidor Docente deduzido pela quantidade de horas-aulas e horas coordenação, os demais servidores pelos dias faltas.

Art. 4º - Para cobertura da despesa constante do art.2º, respeitada distribuição conf. os vínculos de recursos e distribuição dos servidores pela lotação em cada Unidade Orçamentária, ficam reduzidas dotações como segue:

01.01 – Câmara Munic de Vereadores

Proj./At – 1031 Modernização Operac. Estrut. Da CV

(40) 4.4.4.90.52.3.3.00.00.00 – Equip. para áudio, vídeo e foto.........R$:1.000,00;

02.01 – Gabinete do Prefeito Municipal

Proj./At – 3005 Reserva de Contingência

(875) 9.9.99.9.9.9.00.00 – Reserva de Contingência..........................R$:30.000,00;

06.01 – Sec Munic de Educação - MDE

Proj./At. - 2013 Predios Escolares 

(251)3.3.90.39.17.00.00.00 Manut. Conservação Máquinas................R$:4.000,00;

06.02 – Sec Munic de Educação –FUNDEB

Proj./Ativ. -  2069 – FUNDEB

(996)3.3.1.90.11.01.01.00.00 – Vencimentos e Vantagens .................R$:25.000,00;

(998)3.3.1.90.11.37.00.00.00 Gratificação de Tempo de Serviço.......R$:10.000,00

06.04 – Sec. Munic de Educação – Cultura

Proj./Ativ. 2024 – Promoção Calendário de Eventos 

(1116) 3.3.90.39.99.06.00.00- Serv. Animação de Shows..................R$:59.000,00.







TOTAL .......................................R$   129.000,00
 
Art. 5º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário,



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 08 DE ABRIL DE 2010.


                                                                              PAULO ROBERTO MACHADO
                                                                     
         Prefeito Municipal
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